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INSTITUI PROJETO ESTADUAL DE SANEAMENTO
BÁSICO E SUSTENTABILIDADE, COM FOCO NAS
MACRORREGIÕES DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará aprova:

 

Art. 1º. Esta lei institui Projeto Estadual de Saneamento Básico e Sustentabilidade, no âmbito
do Estado do Ceará. 

Art. 2º.  São os objetivos desta Lei:

I.   desenvolver ações de fomento referente ao Projeto Estadual de Saneamento Básico e
Sustentabilidade, promovendo um novo modelo de desenvolvimento do setor com base nos
parâmetros coletados pelo IBGE, no âmbito do Estado do Ceará;

II. mobilizar e sensibilizar a sociedade civil e política, visando levar mais conhecimento e
informação para o mundo público nas distintas regiões do Estado, através de parcerias
estratégicas que viabilizem o crescimento sustentável das ações de saneamento básico, além
de fomentar uma nova mentalidade gerencial e governança pública no Estado;

III. estabelecer parcerias com outras esferas de governo, visando a melhoria das políticas
públicas com base na realização de ações estratégicas de saneamento básico, tendo como
propósito o enfrentamento dos desafios com foco na qualidade de vida;

IV. direcionar medidas de apoio em distintas esferas de governo visando impactar
positivamente as instituições que trabalham com o desenvolvimento do setor de saneamento
básico, no âmbito do Estado do Ceará;
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V. estabelecer parcerias estratégicas com foco no desenvolvimento e fomento de equipes de
inteligência na área de saneamento básico nos municípios cearenses, incluídos na lista de
atividades prioritárias, especialmente de desenvolvimento econômico sustentável no Estado,
previstas nesta lei. 

Art. 3º. Para a efetivação desta lei, poderão ser adotadas as seguintes medidas, sem prejuízo
de outras previstas em regulamento:

I. realização de atividades estruturantes de apoio inerentes ao saneamento básico e
sustentabilidade;

II. criação de mecanismos no âmbito estadual para contribuir no fomento de políticas públicas
com ênfase no saneamento básico e desenvolvimento econômico sustentável;

III. elaboração e implementação de políticas públicas a partir das discussões das prioridades
da gestão estadual a luz dos dados levantados pelo IBGE;

IV. capacitação de profissionais multiqualificados com o objetivo de promover formação de
quadro para atuar no processo de desenvolvimento da política de saneamento básico;

V. estabelecer metas e prazos visando o apoio do Estado do Ceará no fomento e
desenvolvimento de novas tecnologias visando avançar nas políticas de saneamento básico
em solo cearense;

VI. Criação de incentivos fiscais e outros benefícios para atrair investidores no campo do
desenvolvimento das políticas de saneamento básico nas distintas regiões do Estado, visando
a utilização de mão de obra especializada e recursos essenciais para a promoção da qualidade
de vida da população;

VII. Elaboração de plano de ação com base no papel estratégico e de indução do Estado, com
foco na articulação das instâncias federais, estaduais e municipais, para assegurar
infraestrutura para construção de cenários favoráveis e de participação da sociedade civil
organizada no desenvolvimento sustentável do Estado do Ceará.

Art. 4º  O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei no prazo de 180 dias, contados da.
data de sua publicação.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Deputada Emilia Pessoa – PSDB

 

JUSTIFICATIVA

 

    O presente Projeto de Lei institui o ,Projeto Estadual de Saneamento Básico e Sustentabilidade
no âmbito do Estado do Ceará. 
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    As políticas públicas de saneamento básico são essenciais para a promoção da saúde e da
qualidade de vida nas comunidades, pois possibilitam um ambiente livre dos vetores, que
propagam parasitas, bactérias ou agentes patogênicos, o que contribui para a redução e o
controle de doenças.

    Quase 35 milhões de pessoas no Brasil vivem sem água tratada e cerca de 100 milhões não
têm acesso à coleta de esgoto, resultando em doenças que poderiam ser evitadas, e que
podem levar à morte por contaminação. Em busca da universalização destes serviços, o
governo federal promulgou a Lei nº 11.445, a chamada Lei do Saneamento Básico de 2007.

    São objetivos do Projeto de Saneamento Básico: promover o acesso universal aos serviços
de saneamento básico à saúde e à qualidade de vida e do meio ambiente e para isso organizar
a gestão e estabelecer as condições para a prestação dos quatro serviços de saneamento
básico com integralidade. Atualmente, o Ceará conta com cobertura urbana de abastecimento
de água de 98,20%, e esgotamento sanitário da ordem de apenas 40,49%.

       O sistema de esgoto promove a interrupção da cadeia de contaminação humana. Já a
melhoria da gestão dos resíduos sólidos (lixo), reduz o impacto ambiental e elimina ou dificulta
a proliferação de vetores de doenças. Já o saneamento básico é importante para a qualidade
de vida e o desenvolvimento da sociedade, uma vez que o contato com esgoto e o consumo de
água sem tratamento estão ligadas às altas taxas de mortalidade infantil, tendo como principais
causas doenças como parasitoses, diarreias, febre tifoide e leptospirose.

    Nesse sentido, a presente iniciativa não só demonstra o reconhecimento da importância do
saneamento básico para a qualidade de vida, por parte do Governo Estadual, mas
efetivamente confere ao mesmo a função de indutor e impulsionador deste segmento no
âmbito do Estado do Ceará.

    Diante da relevância da matéria, e na convicção de que o presente Projeto de Lei de nossa
autoria receberá o apoio dos meus dignos pares, nesta Egrégia Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, peço por sua aprovação.

DEPUTADA EMILIA PESSOA

DEPUTADO (A)
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